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Resumo: As relações regionais no Brasil se dão de forma desequilibrada, refletem-se nas 
interações sociais e nas construções identitárias e, desse modo, precisam ser consideradas 
dentro dos processos psicoterapêuticos. Ainda que alguns temas socioculturais tenham sido 
inseridos na discussão dessas práticas clínicas, o local de origem dos clientes tem sido pouco 
considerado. Portanto, compreendendo o tamanho continental do Brasil, as enormes dife-
renças culturais entre suas diferentes regiões e as relações historicamente estabelecidas de 
poder entre elas, este estudo teórico pretende por meio de uma revisão narrativa da literatura 
discutir sobre a necessidade da regionalização da prática clínica comportamental do país. 
Nesse sentido, regionalizar significa dar ênfase aos aspectos culturais regionais compreen-
dendo as identidades minoritárias resultantes das interações entre as regiões. Se tomará como 
referência as relações desiguais entre o Nordeste e as demais regiões do país, como forma de 
elucidar essa proposta. Assim, para tanto, propõe-se que as relações entre a perspectiva psi-
cológica clínico-social da Green FAP, o conceito de interseccionalidade, e o modelo avaliativo 
ADDRESSING, em conjunto, possam auxiliar nesse processo de regionalização das questões 
psicológicas no processo clínico.

Palavras-chave: Análise do Comportamento, psicologia clínica, green FAP, interseccionali-
dade, ADDRESSING. 
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Abstract: Regional relations in Brazil are unbalanced, are reflected in social interactions and 
identity constructions and, therefore, need to be considered within psychotherapeutic process-
es. Although some sociocultural themes have been included in the discussion of these clinical 
practices, the clients’ place of origin has been little considered. Therefore, understanding the 
continental size of Brazil, the enormous cultural differences between its different regions and 
the historically established relations of power between them, this theoretical study intends, 
through a narrative review of the literature, to discuss the need for the regionalization of the 
behavioral clinical practice of the country. In this sense, regionalizing means emphasizing 
regional cultural aspects, including minority identities resulting from interactions between 
regions. The unequal relations between the Northeast and the other regions of the country will 
be taken as a reference, as a way of elucidating this proposal. Therefore, it is proposed that the 
relationships between the clinical-social psychological perspective of Green FAP, the concept 
of intersectionality, and the ADDRESSING evaluative model, together, can help in this process 
of regionalization of psychological issues in the clinical process.

Keywords: Behavior Analysis, clinical psychology, green FAP, intersectionality, 
ADDRESSING.
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As variáveis socioculturais podem estar associadas 
às demandas clínicas, do mesmo modo que influen-
ciam os comportamentos das psicólogas e dos psi-
cólogos, acentuando ou ocultando questões impor-
tantes dentro do processo psicoterapêutico (Borges 
et al., 2009; Hays, 1996; Hays, 2007; Hays, 2008). 
Elementos estruturais do machismo, da LGBTfobia, 
do capacitismo, do racismo e até mesmo da xenofo-
bia refletem-se e precisam ser considerados e ma-
nejados nas interações terapeuta/cliente, visto que 
muitas das questões psicológicas das pessoas que 
buscam por tratamento podem estar relacionadas 
a sua constituição identitária (Borges et al., 2018; 
Dutra, 2004; Laurenti & Lopes, 2022; Machado 
Neto & Araujo, 2020; Mizael et al., 2022; Navarro 
& Ramírez, 2008). 

Neste sentido, muitas discussões a respeito da 
inserção dos aspectos culturais na clínica psicológi-
ca têm sido inseridas nos últimos anos, em suas di-
ferentes perspectivas de atuação. Contudo, mesmo 
considerando a contundente importância desses 
temas, estas discussões têm se restringido, na maio-
ria das vezes, aos âmbitos de raça e gênero (Araújo 
et al., 2022; Engelmann & Kuch, 2022; Fazzano et 
al., 2022; Orlandi & Reis, 2022; Padilha et al., 2022; 
Silva et al., 2022; Siqueira & Siqueira, 2022; Souza et 
al., 2022; Valério et al., 2022; Zin et al., 2022). 

A região de origem é um aspecto que ainda pre-
cisa ser mais destacado nas discussões teóricas e 
práticas da psicologia clínica (Navarro & Ramírez, 
2008), visto que este pode ser um fator importan-
te na produção das singularidades e consequen-
temente dos processos psicológicos que podem 
ser afetados pelas relações sociais (Dantas, 2016; 
Knobloch, 2015; Lechner, 2007; Martins-Borges, 
2013; Pussetti, 2010). Este aspecto se torna ainda 
mais importante no âmbito do Brasil, um país que 
possui estrutura continental, com diferentes re-
giões de características culturais particulares que 
abarcam diversidades geográficas, alimentares, lin-
guísticas, bem como históricas, relacionadas aos 
diferentes modos de ser e estar no mundo de sua 
população (Cardoso & Muzzeti, 2007; Lima, 2011). 

Desta forma, este estudo tem como objetivo 
discutir teoricamente sobre a necessidade da re-
gionalização da prática clínica comportamental do 
país, metodologicamente por meio de uma revi-
são narrativa da literatura, para a qual se buscou 

estudos a partir dos termos “psicologia clínica”, 
“clínica comportamental”, “regionalismo”, “região 
de origem”, “relações regionais no Brasil”, “xenofo-
bia”, “Green FAP”, “Interseccionalidade” e “modelo 
ADDRESSING”, inseridos de forma individual e 
conectados. As presentes reflexões consideram as 
diferenças socioculturais entre as regiões brasileiras 
tal como as relações de poder historicamente es-
tabelecidas entre elas (tomando como exemplo, as 
relações desiguais entre o Nordeste e as outras re-
giões) e a construção das identidades minoritárias 
que são produto dessas interações estabelecidas. 

Esse debate a respeito da inserção das questões 
envolvidas no local de origem na psicoterapia se 
fundamentará na relação entre perspectivas já pos-
tas e discutidas na literatura. São elas a Green FAP 
(Fideles & Vandenberghe, 2014; Kuratani et al., 
2022; Peron et al., 2007; Tsai et al., 2009; Watrin & 
Canaan, 2015), a interseccionalidade (Almeida et 
al., 2021; Hirata, 2014; Kyrillos, 2020; Rodrigues, 
2013; Rios et al., 2018), e o modelo ADDRESSING 
(Hays, 1996; Hays, 2007; Hays, 2008; Yakushko et 
al., 2009). Acredita-se que considerar essas perspec-
tivas, em conjunto, possa auxiliar nesse processo de 
envolvimento e validação das questões psicológicas 
identitárias regionais importantes para o desenvol-
vimento da clínica comportamental brasileira. 

Justificativas para uma clínica 
psicológica regionalizada

As recentes discussões sobre capacitismo, gênero e 
principalmente sobre racismo têm sido importan-
tes para despertar atenção sobre outras diferenças 
sociais, como as resultantes das relações entre re-
giões de origem das pessoas. Compreender esse 
aspecto, como um elemento que pode também au-
xiliar na compressão do funcionamento humano, 
pode ser importante e necessário (Amaral & Lins, 
2021; Borges & Noleto, 2022; Wolfrum, 2003). 

Regiões menos desenvolvidas do Brasil, como 
o Nordeste, têm sofrido rotineiramente com a es-
truturante exclusão e instituição do preconceito em 
detrimento a outros lugares. O Nordeste tratava-se, 
na verdade, de uma área do Norte chamada semi-
árido, caracterizada por grandes secas e por ima-
gens repetidas de messianismo e cangaço que ao 
longo do tempo construíram estereótipos de lou-
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cos, fanáticos, primitivos e violentos em relação 
aos seus habitantes. A região Nordeste passa a ser 
chamada dessa forma pela primeira vez em 1920 
por órgãos oficiais do país, e foi finalmente classi-
ficada com essa nomenclatura em 1940 pelo IBGE 
(Albuquerque Júnior, 2011; Santos-Fuser, 2020; 
Vieira, 2010).

Historicamente, alguns marcos situacionais es-
pecíficos podem ter contribuído para isso. As elites 
da região Nordeste perderam importância econô-
mico-política com a queda do cultivo de cana-de-
-açúcar, que era a principal atividade de exportação 
do Brasil entre os séculos XVI e XVIII. Além dis-
so, entre os séculos XIX e XX, os discursos eugê-
nico-naturalistas afirmavam que esta região seria 
mais apropriada para os negros e que os brancos 
deveriam migrar para o Sul do país (Albuquerque 
Júnior, 2011; Alves, 2018; Cavalcanti, 2011; Santos-
Fuser, 2020; Vieira, 2010). De certa forma, o pre-
conceito contra o Nordeste e seus advindos tem 
determinadas raízes na estruturação do racismo, e 
na história de escravização do Brasil, considerando 
que ainda é a região menos favorecida economica-
mente e a que possui a maior quantidade de pesso-
as pretas e pardas do país (Aguiar, 1988).

Vale salientar ainda que, a saída da nordestina 
e nordestino por causa da seca da região colaborou 
ao longo do tempo para o aumento da mão de obra 
barata que dá base ao desenvolvimento de outras 
regiões do Brasil. Porém, chegando nos grandes 
centros urbanos dessas outras regiões essas pessoas 
se tornaram tão ou mais vulneráveis, permanecen-
do da mesma forma sem acesso à água, à infraes-
trutura sanitária, além disso, à segurança alimentar, 
elementos inerentes à inicial disposição de deixar a 
região e consequentemente a sua identidade. Desse 
modo, a ideia mais tradicionalmente estereotipada 
das nordestinas e nordestinos como refugiadas/dos 
ambientais precisa ser substituída pela ideia das 
nordestinas e nordestinos como imigrantes econô-
micos, já que são destituídas/dos de direitos especí-
ficos nesse processo de mudança regional (Pacífico 
& Gadêncio, 2014; Rosaneli et al., 2021). 

Além da política e da economia, outras agên-
cias de controle estão envolvidas no surgimento e 
na manutenção do preconceito contra o Nordeste 
ao longo do tempo (Alves, 2018; Cavalcanti, 2011). 
Nesse sentido, de forma explícita, e/ou indireta 

(por meio de microagressões), os indivíduos que 
partem do Nordeste pelas mais diferentes razões, 
geralmente passam por uma série de violências psi-
cológicas. De certa forma, estas violências podem 
dificultar suas constituições como pessoas diante 
do mundo de uma forma mais saudável (Lopes & 
Silva, 2019).

As regiões historicamente mais desenvolvidas 
do país tem pautado padrões de comportamentos 
que são exigidos aos demais, mesmo que de forma 
sutil. Como outros demarcadores sociais das mino-
rias, ser do Nordeste pode gerar nos indivíduos uma 
maior sensibilidade a rejeição no que diz respeito as 
suas relações com pessoas de outros lugares do país 
(Souza, 2010). E esse é um fator que pode ter grande 
influência no processo clínico em psicologia. 

Dando suporte a essa questão, a análise do 
comportamento sugere que quaisquer compor-
tamentos sejam selecionados nos níveis filo e on-
togenéticos, bem como no nível cultural. Nesse 
sentido, o pertencimento a determinados lugares 
pode atuar como pista contextual discriminante 
para determinados comportamentos do indivíduo 
em suas relações, ao mesmo tempo que se relaciona 
também consigo mesmo. Para tanto, as relações de 
opressão na história estabeleceram esses contextos 
e as agências de controle social fizeram seu papel de 
manutenção do status quo (Skinner, 1981; Skinner, 
1953/2003). 

O advento da Pandemia do COVID-19 possi-
bilitou uma ampliação maior dos contatos clíni-
cos entre as diversas regiões do país, e este foi um 
momento crucial para despertar reflexões de dife-
rentes tipos, envolvendo muitos e distintos fatores 
que até então, pareciam não ter grandes influências 
no processo psicológico (Bittencourt et al., 2020; 
Rodrigues & Tavares, 2016). Ainda que as questões 
regionalistas já sejam discutidas de forma mais 
ampla em outras áreas como na antropologia e na 
sociologia, e até mesmo na psicologia social, na 
psicologia clínica parece ainda não terem sido in-
seridas, principalmente na clínica comportamental 
(Monteiro Neto, 2014; Souza, 2018). 

Como cliente e como terapeuta, ser nordesti-
na e nordestino pode significar uma menor con-
sideração por si mesmo nas relações, na medida 
em que os padrões comportamentais sudestinos, 
principalmente em termos linguísticos, são valori-
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zados e exigidos (Silva, 2021). É preciso destacar a 
imensa escassez (ou mesmo ausência) de reflexões 
e estudos acadêmicos que tratem dessas questões 
de forma geral e muito menos de um modo mais 
direto/objetivo. Contudo, algumas observações 
podem ser realizadas.

Algumas características fenotípicas da nordesti-
na e do nordestino podem ser encontradas, e entre 
esses principais demarcadores estão os diferentes 
sotaques e expressões linguísticas da região. Estes, 
são produto da mistura dos dialetos indígenas, afri-
canos e europeus, resultante das diversas invasões 
sofridas, basicamente europeias, influenciadoras 
também da formação de peculiaridades idiomáticas 
da região (Angelo, 2016; Galhardo, 2007; Hoepfner, 
2018). 

Escutar o sotaque nordestino já faz com que 
brasileiros de outras regiões possam fazer, mesmo 
que automaticamente, uma série de juízos de va-
lor sobre a pessoa que está falando (Silva, 2021). 
Geralmente, essas avaliações põem a nordestina e 
o nordestino em posições hierárquicas menores, já 
que são feitas diversas associações negativas à figu-
ra da nordestina e do nordestino. Porém, as vezes 
são disfarçadas por adjetivações consideradas posi-
tivas, mas que possuem de toda forma uma função 
de minorizar também o indivíduo de alguma forma 
(Liebl, 2008; Souza, 2022). 

 Exemplo disso, é quando pessoas de outras 
regiões dizem que acham “fofo” e/ou “bonito” o 
sotaque do Nordeste. De certa forma, isso promo-
ve, mesmo que de maneira implícita, pelos termos 
utilizados, a infantilização da nordestina e do nor-
destino; tornando-a uma pessoa menor que precisa 
de cuidados ou que não tem condições cognitivas 
suficientes para se colocar no mundo (Silva, 2021). 

Do mesmo modo, insere-se nesse contexto a 
ideia de “neutralidade” do sotaque, em relação a 
exigência direta ou indireta de seguir sotaques pa-
drões, principalmente nos meios midiáticos. O sis-
tema de opressão leva as pessoas do Nordeste a eli-
minar seu sotaque o mais rápido possível, enquanto 
o contrário não ocorre (Silva, 2021). Pessoas de ou-
tras regiões com os sotaques padrões moram por 
longos períodos no Nordeste e conseguem manter 
o sotaque e outras formas de falar próprios de seus 
lugares de origem, visto não existir esse senso de 
ameaça que as nordestinas e os nordestinos expe-

rimentam quando estão em outras regiões. Além 
disso, a fala coerente, criativa, e/ou inteligente de 
uma nordestina e de um nordestino relacionada a 
qualquer assunto é tomada com surpresa, pois a ex-
pectativa das pessoas de outras regiões é sempre de 
que o sotaque do Nordeste esteja ligado a discursos 
pobres, simplistas e “não inteligentes” (Ramos et al., 
2015; Souza et al., 2017).

Um outro exemplo de microagressão às pes-
soas do Nordeste, que deve ser considerada, trata-
-se das questões climáticas dessa região em de-
trimento as outras. É muito enfatizado em outras 
regiões o fato do Nordeste ser mais seco e quente. 
“Simpaticamente” pessoas de outras regiões per-
guntam sempre a nordestina e ao nordestino, quan-
do ele está fora de sua região, em uma região de 
temperaturas mais baixas, se ele já está acostumado 
com o frio. Quando essa pergunta ocorre repeti-
das vezes, parece que está ocorrendo algum tipo 
de discurso disfarçado, no qual os indivíduos estão 
lembrando a nordestina e ao nordestino que ali não 
é o seu lugar, dizendo implicitamente que lugares 
frios não o pertencem. Ou mesmo quando verba-
lizam que as pessoas do Nordeste passam seus dias 
apenas pegando sol na praia, sinalizando a ideia de 
que a nordestina e o nordestino não trabalham, ou 
se o fazem, que o fazem “pouco” (Mendes, 2021). 
Esse mecanismo é semelhante aos relatados por 
Kilomba (2019) quando trata das políticas espa-
ciais descrevendo sua experiência como uma mu-
lher preta vivendo na Alemanha “branca”, na qual 
tinha que responder muitas vezes de onde era, pois 
ela “não poderia ser alemã”.

Além desses, existem muitos outros exemplos 
de como essas relações são estabelecidas entre a 
nordestina e o nordestino com as demais regiões 
como associá-las/los com a/o boba/bobo ou en-
graçada/engraçado, rindo do que está sendo falado 
sem que se esteja fazendo uma piada, relacionan-
do o sotaque a algo engraçado; ou ainda associar 
o seu jeito/ espontaneidade com falta de educação; 
desvalidar suas falas, quando uma outra pessoa de 
outra região diz o mesmo, mas é feito referência a 
esse outro e não à nordestina e ao nordestino; su-
por que a nordestina e o nordestino não compre-
endem determinados assuntos, como por exemplo 
arte, economia e política; supor que a nordestina e 
o nordestino são mais lentos e por isso julgá-las/
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los em suas ações como ocorrendo em um ritmo 
inadequado, inclusive no âmbito do trabalho, não 
acatando nem respeitando suas falas e direciona-
mentos nos momentos em que ela/ele acharem 
mais próprio; surpreender-se quando a nordestina 
e o nordestino se vestem bem, de forma considera-
da “elegante”; supor que se ganha menos, ou que se 
deveria ganhar menos dinheiro por ser nordestina/
nordestino (Mendes, 2021).

Uma clínica comportamental comprometida e 
realmente relacionada com suas epistemologias bási-
cas, que consideram a cultura como um dos tripés de 
explicação para os comportamentos, há de conside-
rar as questões histórico-sociais que estão postas nas 
relações entre terapeuta e clientes de diferentes regi-
ões do país (Skinner, 1981; Skinner, 1953/2003). E 
nesse sentido, essas questões precisam ser evocadas 
e validadas ao longo do processo psicológico. Como 
todas as outras questões de minoria que coexistem 
nas relações de opressão que são refletidas no setting 
terapêutico, o regionalismo precisa ser considerado e 
trabalhado, em oposição a ideia de psicólogas e psi-
cólogos neutros, o que não faz sentido para a psico-
logia analítico-comportamental. 

Na prática, isso significa sempre investigar no 
processo clínico de onde o indivíduo é, e o quanto 
que isso influencia na forma dele se comportar e de 
se relacionar com o mundo, considerando os aspec-
tos socioculturais que possam diferenciar o terapeu-
ta do cliente (Nery & Costa, 2008). Deve-se anali-
sar as relações estabelecidas entre eles, também, na 
perspectiva de suas regiões de origem. Além disso, o 
terapeuta precisa validar as questões trazidas por seu 
cliente nesse sentido, acatando e valorizando suas 
dores resultantes do processo de opressão que pode 
existir entre as regiões (Dantas, 2016; Knobloch, 
2015; Lechner, 2007; Martins-Borges, 2013; Pussetti, 
2010). Perspectivas contemporâneas da psicologia 
clínica têm proposto a possibilidade da declaração 
dos valores ético sociais nos processos psicoterapêu-
ticos, seja por causa das próprias convenções éticas 
profissionais ou pela dada importância disso nos 
desfechos dos tratamentos clínicos (Kuratani et al., 
2022; Tsai et al., 2009; Watrin & Canaan, 2015).

Cabe ao terapeuta evocar essa discussão nas 
sessões, inclusive destacando as diferenças regio-
nais que podem se refletir de forma automática no 
comportamento de opressão do próprio terapeuta 

em relação aos seus clientes, a depender de sua re-
gião de origem. É preciso estar sensível para a iden-
tificação de padrões comportamentais do cliente 
para lidar com os contextos em que os elementos 
minoritários regionais aparecem, como: a submis-
são, a inferiorização, insegurança, ocultação de sua 
identidade ou de características que o levem a isso, 
a imitação dos padrões para ser mais bem aceito, 
a diferenciação/discriminação, o isolamento, ou 
comportamentos de compensação, como se provar 
mais inteligente/capaz/apto/trabalhador para se 
manter em determinados espaços (sentindo-se na 
obrigação de se demonstrar melhor do que outros) 
(Dantas, 2016; Knobloch, 2015; Lechner, 2007; 
Martins-Borges, 2013; Pussetti, 2010).

Desse modo, um terapeuta que não esteja aten-
to as questões identitárias e territoriais pode reite-
rar preconceitos e aprofundar o sofrimento da/do 
cliente. Para lidar com essas questões, o terapeuta 
precisa desenvolver um repertorio de leitura con-
textual amplo das demandas clínicas que envolva 
os aspectos sócio-históricos e culturais (Fideles & 
Vandenberghe, 2014; Kuratani et al., 2022; Peron et 
al., 2007; Tsai et al., 2009; Watrin & Canaan, 2015). 
Nesse sentido, os principais desafios estão na for-
mação em Psicologia clínica, no que se refere aos 
possíveis diálogos com outras campos da própria 
Psicologia, como a Psicologia social, e com outras 
áreas relacionadas as ciências sociais. Na análise do 
comportamento, esse diálogo ainda é extremamen-
te incipiente tanto em termos teórico-epistemoló-
gicos quanto em termos metodológicos e práticos/
aplicados (Gouveia et al., 2020; Loureiro, 2011; 
Moleiro & Gonçalves, 2010).

Uma proposta que pode orientar e dar suporte 
para esse trabalho de inserção das questões socio-
culturais no processo terapêutico comportamental, 
principalmente no âmbito das questões relativas as 
relações regionais sugeridas nessa presente discus-
são, é a vertente da terapia analítica funcional (FAP) 
chamada de “Green FAP” (Fideles & Vandenberghe, 
2014; Kuratani et al., 2022; Peron et al., 2007). Essa 
proposta pode dialogar, dados seus devidos ajustes 
e adaptações transculturais, com o conceito/mé-
todo da Interseccionalidade (Almeida et al., 2021; 
Hirata, 2014; Kyrillos, 2020; Rodrigues, 2013) e 
com o modelo de análise clínica ADDRESSING 
(Hays, 2008; Yakushko et al., 2009).
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A Green FAP, a interseccionalidade 
e o modelo ADDRESSING: 
Ferramentas para a consideração 
das relações regionais na clínica 
comportamental

A Green FAP trata-se de um importante movimen-
to de inserção das políticas verdes, as quais se es-
truturam em ideologias relacionados à consciência 
e justiça social, à sustentabilidade e aos modelos al-
ternativos de democracia, incentivando a atuação 
na FAP como uma ferramenta de transformação 
social. Sua fundamentação na prática psicológica 
comportamental preconiza uma intervenção na 
qual declara-se de modo explícito ou não, os va-
lores pessoais do terapeuta. Esse aspecto é inseri-
do no processo clínico com o intuito de elevar o 
nível de consciência social da relação dentro do 
processo psicoterapêutico. Isso é crucial para o tra-
tamento clínico ampliado das queixas, relacionan-
do-as aos sistemas de desigualdade da sociedade, 
implicados no acesso a direitos sociais (Fideles & 
Vandenberghe, 2014; Kuratani et al., 2022; Peron et 
al., 2007; Tsai et al., 2009; Watrin & Canaan, 2015).

Nesse sentido, um modelo Green FAP inclui 
na análise clínica os chamados Sociopolíticos (SP1 
e SP2), que podem ser emitidos por terapeutas 
ou clientes, e se agregam aos Comportamentos 
Clinicamente Relevantes (CCRs) de uma prática 
clínica em FAP tradicional. Assim, os SP1 seriam 
os comportamentos que ocorrem dentro e fora da 
sessão que reforçam relações de poder e privilégios 
e o SP2 seriam as melhoras terapêuticas que os re-
duzem, aumentando o acesso a reforçadores im-
portantes para os indivíduos pertencentes a grupos 
não-dominantes (Kuratani et al., 2022). 

Por sua vez, a interseccionalidade, que surge 
tanto como conceito quanto como método de com-
preensão social, pode ser um aparato importante 
para orientação e apoio do trabalho em Green FAP, 
na medida em que defende que uma análise mais 
precisa da estrutura social demanda a combinação 
entre eixos de opressão/sistemas de subordinação. 
A interseccionaldiade coloca que os diferentes eixos 
que compõem o sistema de opressão nas relações 
entre os grupos sociais, existem e operam de forma 
articulada, influenciando-se mutuamente, buscan-

do, assim, aproximar-se de toda a complexidade 
téorico-prática que envolve as relações de poder 
apresentadas pelo tecido social. 

Por meio da crítica ao colonialismo, ao sexis-
mo e ao racismo, discussões promovidas principal-
mente por intelectuais ativistas do feminismo negro 
de diversas parte do mundo, a interseccionalidade 
propôs inicialmente uma leitura social que consi-
derasse as associações entre os sistemas de opres-
são que envolvessem classe, gênero e raça (Collins 
& Bilge, 2020). Partindo dessa ideia, outros fatores 
sociais também passaram a ser considerados como 
sistemas de subordinação interligados e relevantes 
à análise social, a depender do contexto (Almeida 
et al., 2021; Hirata, 2014; Kyrillos, 2020; Rodrigues, 
2013; Rios et al., 2018). Contudo, esses elementos 
ainda não foram nomeados suficientemente de for-
ma objetiva. 

Uma tentativa de fazer uma listagem inicial 
desses fatores que pode complementar a triangu-
lação inicial da interseccionalidade pode ser ob-
servado no modelo ADDRESSING. Esse modelo 
foi estruturado pela psicóloga comportamental 
Pamela Hays para auxiliar o terapeuta a expandir 
suas conceituações unidimensionais de identidade 
para uma compreensão das influências culturais 
complexas e sobrepostas que formam cada um dos 
indivíduos (Hays, 1996; Hays, 2007; Hays, 2008; 
Yakushko et al., 2009).

O ADDRESSING permite que os terapeutas 
reconheçam e entendam melhor as influências cul-
turais como uma combinação multidimensional de 
idade, deficiências adquiridas e de desenvolvimen-
to, religião, etnia, status socioeconômico, orienta-
ção sexual, herança indígena, origem nacional e gê-
nero. Daí o acrônomo que o nomeia, elaborado pela 
junção das iniciais de cada um dos fatores que ini-
cialmente foram pré definidos como orientadores 
da compreensão dos sujeitos em sua complexidade 
sócio cultural (Age, Developmental and acquired 
Disabilities, Religion, Ethnicity, Socioeconomic 
status, Sexual orientation, Indigenous herita-
ge, National origin, and Gender) (Hays, 2008; 
Yakushko et al., 2009). 

Diferente das concepções tradicionais sobre 
psicoterapia com diversos clientes, que tendem a se 
concentrar no trabalho realizado a partir de mode-
los elaborados com base em um único grupo étnico 
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específico, esse modelo aborda as complexidades 
culturais na prática terapêutica, apresentando um 
roteiro que pode ser usado para pessoas de quais-
quer identidades culturais. Atualmente, esse mo-
delo trata ainda sobre a avaliação transcultural de 
problemas psicológicos, psicoterapia com pessoas 
que vivem na pobreza e relacionamentos complexos 
em comunidades rurais e minoritárias (Hays, 1996; 
Hays, 2007; Hays, 2008; Yakushko et al., 2009).

A proposta da Green FAP aliada ao conceito de 
interseccionalidade, complementado por elementos 
metodológicos do modelo ADDRESSING, podem 
conversar entre si no sentido de propor uma análise 
clínica mais complexa, que auxilie a dirimir as de-
sigualdades sociais (Fideles & Vandenberghe, 2014; 
Kuratani et al., 2022; Peron et al., 2007; Tsai et al., 
2009; Watrin & Canaan, 2015). Inicialmente esse 
diálogo pode colocar luz sobre as minorias e seus 
somatórios de opressões, e posteriomente pode 
servir de base para intervenções contextualmente 
mais conscientes e mais completas em psicotera-
pia (Almeida et al., 2021; Fideles & Vandenberghe, 
2014; Hays, 1996; Hays, 2007; Hays, 2008; Hirata, 
2014; Kuratani et al., 2022; Kyrillos, 2020; Paixão 
Junior, 2022; Peron et al., 2007; Rios et al., 2018; 
Rodrigues, 2013; Tsai et al., 2009; Watrin & Canaan, 
2015; Yakushko et al., 2009). 

A conexão entre essas propostas pode con-
tribuir para fundamentar uma análise do com-
portamento clínica regionalizada, que de forma 
semelhante a uma clínica racializada, considera 
as relações de poder que estão estabelecidas en-
tre os grupos na sociedade (no caso da raça entre 
brancos e pretos). Assim, devem ser destacadas no 
processo clínico, as opressões sofridas pelo grupo 
minoritário, por este ser o grupo que se constitui 
por meio de exclusões, e consequentes sofrimen-
tos e dores relativos as suas tentativas de adapta-
ção e inserção social. 

Portanto, no caso específico da consideração 
da região de origem nos processos clínicos com-
portamentais, as relações regionais do Brasil devem 
ser observadas em termos históricos e atuais mais 
gerais, bem como no que se refere a estruturação 
da própria área da Análise do Comportamento no 
país. As associações, a literatura e grande parte dos 
principais eventos analítico comportamentais brasi-
leiros não são representativos em termos regionais. 

As discussões do país, com poucas exceções, ainda 
se restrigem, de forma mais contundente, as regiões 
sudeste e sul; e este aspecto reflete-se no contex-
to clínico. Isso pode ocasionar uma falsa ideia de 
padronização sudestina/sulista dos profissionais 
e/ou dos clientes que não acione a necessidade de 
considerar as relações regionais na sua constituição 
como pessoa dentro de um processo clínico. 

Contudo, uma clínica comportamental com-
prometida com sua essência epistemológica deve 
respeitar e considerar todos os aspectos socio-his-
tórico-culturais relacionados as particularidades 
dos indivíduos. Nisso, se inclui as diversas dispo-
sições locais do país, bem como suas relações es-
tabelecidas, fazendo-se necessária a regionalização 
dos processos clínicos comportamentais brasileiros, 
na qual se valorizem as características culturais re-
gionais de clínicos e de clientes, compreendendo-as 
como produto de um processo histórico que envol-
ve poderes e opressões.

Considerações finais

Este estudo pretendeu dar destaque a inserção 
da discussão sobre as relações estabelecidas entre 
as diferentes regiões do país no contexto clínico. 
Considerando que outros temas relevantes dentro 
do processo de interação que envolve diferentes 
grupos sociais minoritários já têm sido discutidos 
de alguma forma, mesmo que de modo discreto, 
como raça e gênero, percebeu-se a necessidade de 
dialogar sobre a importância de considerar o local 
de origem como fator importante para o processo 
psicoterapêutico.

A proposta analítico comportamental, em ter-
mos filosóficos, indica a necessidade de observação 
dos comportamentos respeitando os mais variados 
elementos contextuais discriminates que possam 
nos dar informações sobre as suas funções particu-
lares. Nesse sentido, ela propõe que além das ques-
tões biológicas e psicológicas individuais, as carac-
terísticas sociais sejam levadas em consideração. 

Assim, uma prática clínica comportamental não 
pode deixar de associar seus processos avaliativos e 
interventivos a história de origem das pessoas; ain-
da mais no Brasil, onde temos uma vasta gama de 
regiões muito diferentes culturalmente, bem como 
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além disso, se tem uma longa história de relações de 
submissão, minorização e consequente preconceito 
em relação a algumas delas. Por isso, um destaque 
maior no texto para as relações estabelecidas entre 
as demais regiões do país e o nordeste. 

Com isso, não se desconsidera o fato de que re-
lações semelhantes (como do norte do país com as 
demais regiões) ou outros tipos de relações ques se 
estabelecem dentro das mesmas regiões possam ser 
discutidas dentro do processo clínico comporta-
mental. As próprias relações entre o interior e a ci-
dade grande podem ser suficientes para gerar uma 
série de componentes comportamentais influencia-
dores das interações do indivíduo com o meio.

Dessa forma, sugeriu-se uma interligação en-
tre Green FAP, intersecionalidade e o modelo 
ADDRESSING como base para a construção de 
compreensões mais amplas, e na medida do pos-
sível, mais complexas, que são necessárias ao te-
rapeuta e aos seus clientes, no que diz respeito ao 
processo clínico comportamental. A competência 
clínica também se refere ao desenvolvimento da 
sensibilidade cultural do terapeuta e dessa forma, à 
inserção de discussões que promovam uma maior 
aproximação entre clínica e sociedade. 

Contudo, para além das potencialidades do di-
álogo entre a Green FAP, o conceito de interseccio-
nalidade e o modelo ADDRESSING destacam-se 
possíveis limitações dessa interlocução. Deve-se 
considerar inicialmente que essas três propostas 
são construções internacionais, principalmente 
norte americanas, que talvez não se relacionem 
de forma direta com as nossas necessidades na-
cionais. Apesar da tentativa de inserir o máximo 
possível de demarcações socioculturais ao modelo 
ADDRESSING, por exemplo, este pode ainda não 
abarcar todas as minorias existentes nos processos 
de relacionamento social brasileiro. Além disso, 
existe o desafio de tentar unir questões teórico epis-
temológicas com proposições aplicadas (ainda mais 
porque essas propostas não propõem repertórios 
objetivos mais práticos de avaliação e intervenção). 

Ainda assim, considerando a escassez des-
sas discussões que envolvem a interação entre a 
Psicologia Clínica e a Psicologia Social (muitas ve-
zes sendo colocadas, inclusive, em posições opostas 
e distantes), este trabalho pode contribuir de algum 
modo para despertar e estimular a necessidade de 

ratificação de um entedimento mais global sobre o 
funcionamento dos seres humanos, inseridos em 
seus contextos e em interação. Espera-se como re-
sultado deste estudo o desdobramento dessa temá-
tica, com a ampliação dos seus componentes, no 
sentido de um melhoramento da clínica compor-
tamental que a leve cada vez mais perto dos seus 
fundamentos teórico-filosóficos que tendem a valo-
rizar as individualidades das pessoas nas suas prá-
ticas decorrentes. 
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